
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3099667 - BA 
(2025/0436892-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
FUNDACAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE
SOCIAL FACHESF 

ADVOGADOS : ERIC MORAES DE CASTRO E SILVA - PE018400
BIANCA LOUREIRO KIEMLE - PE043706
MATHEUS MENDES CORDEIRO - PE048895

AGRAVADO : MARIA JOSE DE CARVALHO CORREIA 
ADVOGADOS : THIAGO MORAIS DUARTE MIRANDA - BA039582

ILKA MOREIRA DUARTE MIRANDA - BA040099

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE
SAÚDE.  REAJUSTE  POR  FAIXA  ETÁRIA.  TEMAS
REPETITIVOS  952  E  1.016  DO  STJ.  SÚMULA  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  em  demanda
envolvendo reajuste de mensalidade por mudança de faixa etária
em plano de saúde. 
2.  Contrato  antigo  (1992)  de  plano  de  natureza  individual,
administrado em autogestão, com cláusula genérica de reajuste
por faixa etária sem indicação dos percentuais; reconhecimento,
pelo acórdão de origem, da abusividade do aumento (inclusive
percentual  aplicado de 107%) e determinação de apuração de
novo  índice  por  cálculos  atuariais  na  fase  de  liquidação;
alegações recursais de negativa de prestação jurisdicional (arts.
489,  §  1º,  IV,  e  1.022 do CPC),  de equivocada aplicação dos
Temas 952 e 1.016 do STJ e de prequestionamento implícito do
art. 24 da Lei nº 9.656/1998. 
3.  Decisão  agravada  manteve  a  inadmissibilidade  do  recurso
especial  com  fundamento  na  Súmula  7/STJ (necessidade  de
reexame  de  fatos,  provas  e  cláusulas)  e  na  ausência  de
prequestionamento  do  art.  24 da  Lei  nº  9.656/1998 (Súmula
282/STF), além de distinguir corretamente a incidência do Tema
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952  (plano  individual)  em  relação  ao  Tema  1.016  (planos
coletivos).
II. Questão em discussão
4.  Há  três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o  agravo  em
recurso especial poderia ser conhecido, à luz da necessidade de
reexame do acervo fático-probatório e de cláusulas contratuais
(Súmulas 7 e 5/STJ), diante da aplicação dos Temas 952 e 1.016
do STJ e da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS; (ii) saber se
houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  deficiência  de
fundamentação (arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC); e (iii) saber
se há prequestionamento, ainda que implícito, do art. 24 da Lei nº
9.656/1998, a viabilizar o conhecimento do tema na via especial.
III. Razões de decidir
5.  A  controvérsia  demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório e interpretação de cláusulas contratuais (contrato de
1992 com previsão genérica  de  reajuste  por  faixa  etária,  sem
percentuais),  o  que atrai  os  óbices das Súmulas  7  e  5/STJ e
impede o conhecimento do recurso especial.
6. A aplicação do Tema 952/STJ é adequada ao plano individual,
condicionando a validade do reajuste por faixa etária à previsão
contratual  clara,  à  observância  das  normas  regulatórias  e  à
razoabilidade técnica dos percentuais; a distinção em relação ao
Tema  1.016/STJ (planos  coletivos)  afasta  a  tese  de
inaplicabilidade suscitada. 
7.  A  decisão  de  origem  reconheceu  abusividade  à  luz  de
premissas  fáticas  fixadas  e  determinou  a  apuração  de  novo
índice por cálculos atuariais na liquidação, em harmonia com a
orientação repetitiva, o que reforça a inviabilidade de revisão na
via excepcional. 
8.  Inexiste  negativa  de  prestação  jurisdicional:  o  acórdão
enfrentou, de forma motivada e suficiente, os pontos relevantes
(arts.  489,  §  1º,  IV,  e  1.022  do  CPC),  não  sendo  exigido  o
enfrentamento  de  todos  os  argumentos  quando  presentes
fundamentos aptos a sustentar a conclusão. 
9. Inviabiliza-se o conhecimento da alegada violação ao  art. 24
da Lei nº 9.656/1998 por ausência de pronunciamento específico
na origem, não suprido por embargos de declaração, incidindo a
Súmula  282/STF e  a  exigência  constitucional  de  causas
decididas em única ou última instância (CF/1988, art. 105, III). 
10.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência consolidada e negar provimento (CPC, art. 932, III
e IV; Súmula 568/STJ).
IV. Dispositivo 
11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
FUNDACAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE
SOCIAL FACHESF 

ADVOGADOS : ERIC MORAES DE CASTRO E SILVA - PE018400
BIANCA LOUREIRO KIEMLE - PE043706
MATHEUS MENDES CORDEIRO - PE048895

AGRAVADO : MARIA JOSE DE CARVALHO CORREIA 
ADVOGADOS : THIAGO MORAIS DUARTE MIRANDA - BA039582

ILKA MOREIRA DUARTE MIRANDA - BA040099

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE
SAÚDE.  REAJUSTE  POR  FAIXA  ETÁRIA.  TEMAS
REPETITIVOS  952  E  1.016  DO  STJ.  SÚMULA  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  em  demanda
envolvendo reajuste de mensalidade por mudança de faixa etária
em plano de saúde. 

2.  Contrato  antigo  (1992)  de  plano  de  natureza  individual,
administrado em autogestão, com cláusula genérica de reajuste
por faixa etária sem indicação dos percentuais; reconhecimento,
pelo acórdão de origem, da abusividade do aumento (inclusive
percentual  aplicado de 107%) e determinação de apuração de
novo  índice  por  cálculos  atuariais  na  fase  de  liquidação;
alegações recursais de negativa de prestação jurisdicional (arts.
489,  §  1º,  IV,  e  1.022 do CPC),  de equivocada aplicação dos
Temas 952 e 1.016 do STJ e de prequestionamento implícito do
art. 24 da Lei nº 9.656/1998. 

3.  Decisão  agravada  manteve  a  inadmissibilidade  do  recurso
especial  com  fundamento  na  Súmula  7/STJ (necessidade  de
reexame  de  fatos,  provas  e  cláusulas)  e  na  ausência  de
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prequestionamento  do  art.  24 da  Lei  nº  9.656/1998 (Súmula
282/STF), além de distinguir corretamente a incidência do Tema
952  (plano  individual)  em  relação  ao  Tema  1.016  (planos
coletivos).

II. Questão em discussão

4.  Há  três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o  agravo  em
recurso especial poderia ser conhecido, à luz da necessidade de
reexame do acervo fático-probatório e de cláusulas contratuais
(Súmulas 7 e 5/STJ), diante da aplicação dos Temas 952 e 1.016
do STJ e da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS; (ii) saber se
houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  deficiência  de
fundamentação (arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC); e (iii) saber
se há prequestionamento, ainda que implícito, do art. 24 da Lei nº
9.656/1998, a viabilizar o conhecimento do tema na via especial.

III. Razões de decidir

5.  A  controvérsia  demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório e interpretação de cláusulas contratuais (contrato de
1992 com previsão genérica  de  reajuste  por  faixa  etária,  sem
percentuais),  o  que atrai  os  óbices das Súmulas  7  e  5/STJ e
impede o conhecimento do recurso especial.

6. A aplicação do Tema 952/STJ é adequada ao plano individual,
condicionando a validade do reajuste por faixa etária à previsão
contratual  clara,  à  observância  das  normas  regulatórias  e  à
razoabilidade técnica dos percentuais; a distinção em relação ao
Tema  1.016/STJ (planos  coletivos)  afasta  a  tese  de
inaplicabilidade suscitada. 

7.  A  decisão  de  origem  reconheceu  abusividade  à  luz  de
premissas  fáticas  fixadas  e  determinou  a  apuração  de  novo
índice por cálculos atuariais na liquidação, em harmonia com a
orientação repetitiva, o que reforça a inviabilidade de revisão na
via excepcional. 

8.  Inexiste  negativa  de  prestação  jurisdicional:  o  acórdão
enfrentou, de forma motivada e suficiente, os pontos relevantes
(arts.  489,  §  1º,  IV,  e  1.022  do  CPC),  não  sendo  exigido  o
enfrentamento  de  todos  os  argumentos  quando  presentes
fundamentos aptos a sustentar a conclusão. 

9. Inviabiliza-se o conhecimento da alegada violação ao  art. 24
da Lei nº 9.656/1998 por ausência de pronunciamento específico
na origem, não suprido por embargos de declaração, incidindo a
Súmula  282/STF e  a  exigência  constitucional  de  causas
decididas em única ou última instância (CF/1988, art. 105, III). 

10.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência consolidada e negar provimento (CPC, art. 932, III
e IV; Súmula 568/STJ).
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IV. Dispositivo 

11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  FUNDACAO  CHESF  DE

ASSISTENCIA  E  SEGURIDADE  SOCIAL  FACHESF  contra  decisão  de  minha

relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 949-961):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial  contra decisão que negou
seguimento a recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  a  decisão  de  inadmissibilidade  aplicou
indevidamente o óbice de reexame de provas, pois a controvérsia seria
eminentemente jurídica; interpretou de forma mecânica o Tema 952 do
Superior Tribunal de Justiça, desconsiderando as especificidades dos
planos  em  autogestão  e  a  ressalva  do  Tema  1.016  quanto  à
inaplicabilidade  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor;  deixou  de
enfrentar  pontos essenciais suscitados em embargos de declaração,
caracterizando  negativa  de  prestação  jurisdicional,  em  violação  ao
artigo 1.022 do Código de Processo Civil; e afastou, por formalismo, o
conhecimento  da  tese  jurídica  correlata  ao  artigo  24  da  Lei  nº
9.656/1998,  que  estaria  implicitamente  prequestionada  (e-STJ,  fls.
919/924).

Foram  oferecidas  contrarrazões  ao  recurso  especial  (e-STJ,  fls.
892/894) e ao agravo (e-STJ, fls. 929/930).

É o relatório.

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

De  plano,  adianta-se  que  o  Recurso  Especial  não  reúne
condições de ascender à instância de superposição, tendo em
vista o fundamento a seguir delineado.

1. Da contrariedade aos arts. 15, 16, inciso XI, e 17-A, inciso II,
§2º, da Lei 9.565/98:
Não  se  verifica  a  transgressão  aos  dispositivos  invocados.  O
acórdão recorrido apreciou a matéria em consonância com a tese
jurídica  firmada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Tema
Repetitivo  nº  952,msegundo a  qual  a  validade da cláusula  de
reajuste  por  faixa  etária  depende  da  observância  de  critérios
objetivos,  dentre  os  quais  a  previsão  contratual  clara,  a
conformidade  com  as  normas  da  ANS  e  a  razoabilidade  dos
percentuais aplicados.

No caso concreto, embora o contrato celebrado entre as partes
previsse  reajuste  por  faixa  etária,  deixou  de  indicar
expressamente os percentuais de majoração, impossibilitando ao
consumidor  avaliar,  no  momento  da  adesão,  o  impacto
econômico  futuro  da  contratação.  Tal  omissão  contraria  o
disposto  na  Súmula  Normativa  nº  3/2001  da  ANS  e  revela
descumprimento  das  premissas  estabelecidas  pelo  STJ  no
julgamento do REsp 1.568.244/RJ. Diante disso, concluiu-se pela
abusividade da cláusula de reajuste por mudança de faixa etária,
em consonância com a jurisprudência consolidada, não havendo
que se falar em violação aos arts. 15, 16, XI, e 17-A, II, § 2º, da
Lei nº 9.656/1998.

Sobre  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido,  destaca-se  o
seguinte excerto:
“[…]Dessa  maneira,  o  reconhecimento  da  validade  ou  não  da
cláusula  contratual  de  reajuste  por  faixa  etária  depende  da
análise do caso concreto, averiguando o preenchimento ou não
dos parâmetros firmados pela Colenda Corte Superior.”
“Na espécie, afirma a empresa requerida que quando a autora
completou 60 anos,  em outubro de 2006,  estava devidamente
enquadrada na regra de reajuste por 07 faixas etárias, conforme
previsto  no  Regulamento  do  Plano,  respeitando-se  as  faixas
etárias  estabelecidas  pela  Consu  06/98,  bem  como  pela
Resolução Normativa 63 da ANS. Entretanto, verifica-se que a
Recorrida aderiu ao plano Fachesf Saúde Básico em 01/09/1992
(ID 40366816 – fl.  7),  de modo que devem incidir  ao caso as
regras  da  Súmula  Normativa  nº  3/2001  da  ANS  nos  termos
decididos  pelo  STJ  no  Tema  952,  e  não  as  faixas  etárias
estabelecidas pela Resolução Normativa 63 da ANS, como quer
a apelante. 

[…] 

Por sua vez, a referida Súmula 3/202 da ANS dispõe: “Desde que
esteja prevista a futura variação de preço por faixa etária nos
instrumentos  contratuais,  serão  consideradas  pela  ANS  as
tabelas de venda e tabelas de preço anexas ou referidas nos
textos  contratuais  informadas  pelas  operadoras,  para  fins
verificação da previsão de variação por faixa etária prevista no
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inciso IV do § 1º do art 35 - E, da Lei nº 9.656, de 1998”. Assim, a
supracitada Súmula Normativa condiciona a validade da cláusula
de reajuste à expressa previsão da futura variação de preço por
faixa  etária  nos  instrumentos  contratuais,  caso  em que  serão
consideradas pela ANS as tabelas de venda e tabelas de preço
anexas  ou  referidas  nos  textos  contratuais  informadas  pelas
operadoras,  para  fins  verificação  da  previsão  de  variação  por
faixa etária prevista no inciso IV do § 1º do art. 35 - E, da Lei nº
9.656,  de  1998.  Na  espécie,  embora  o  contrato  firmado  com
a apelada contenha previsão de reajuste  por  faixa etária,  não
estabelece os percentuais de reajustes incidentes. Desta forma,
ao aderir ao plano de saúde, a autora não tinha condições de
saber de quanto seria o acréscimo, informação essencial  para
análise  da  viabilidade  e  conveniência  da  contratação.  Diante
deste  panorama,  resta  concluir  que  não  foram  atendidas  as
premissas autorizadoras para tanto, fixadas pelo STJ quando do
julgamento do Resp. repetitivo no 1.568.244/RJ sendo medida de
rigor reconhecer a abusividade da cláusula contratual de reajuste
da mensalidade do plano de saúde por mudança de faixa etária
da autora.[…]

Vejamos a linha de raciocínio adotada de maneira uníssona pelo
Egrégio Superior Tribunal de Justiça a esse respeito, in verbis:
“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE.  REAJUSTE POR
SINISTRALIDADE,  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  DOS  ÍNDICES
APLICADOS.  VIOLAÇÃO  DO  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.
REANÁLISE DO ACERVO FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA N.
7/STJ.  AUMENTO  POR  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.
PERCENTUAL A SER DEFINIDO NA FASE DE CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. TEMAS REPETITIVOS N. 952 E 1.016 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.”
“1  .  Controvérsia  acerca  da  validade  dos  reajustes  por
sinistralidade e por faixa etária. 2. “A jurisprudência desta Corte é
firme no sentido de que não é abusiva a cláusula que prevê a
possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de
custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado
a respectiva análise,  no caso concreto,  do caráter  abusivo do
reajuste efetivamente aplicado. Precedentes” (AgInt no AREsp n .
2.043.624/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022) . 3. O recurso especial
não comporta o exame de questões que impliquem interpretação
de cláusula contratual, ou incursão no contexto fático- probatório
dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 4.
No caso,  o  Tribunal  de  origem concluiu  pelo  abuso  do  índice
aplicado. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de
matéria fática, o que é vedado em recurso especial. 5. O reajuste
de mensalidade de plano de saúde fundado na mudança de faixa
etária  do  beneficiário  é  válido  desde  que  “(i)  haja  previsão
contratual,  (ii)  sejam  observadas  as  normas  expedidas  pelos
órgãos governamentais reguladores e (iii)  não sejam aplicados
percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e
sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor
ou discriminem o idoso” (Tema repetitivo n. 952/STJ . REsp n.
1.568.244/RJ, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe
19/12/2016, c/c  Tema  Repetitivo  n.  1.016/STJ.  REsp  n.  1  .
715.798/RS,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,
Segunda Seção,  julgado em  23/3/2022, DJe de  8/4/2022) .  6.
Nos mencionados repetitivos, também ficou definido que: “Se for
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reconhecida a abusividade do aumento praticado pela operadora
de plano de saúde em virtude da alteração de faixa etária do
usuário,  para  não  haver  desequilíbrio  contratual,  faz-se
necessária, nos termos do art . 51, § 2º, do CDC, a apuração de
percentual adequado e razoável de majoração da mensalidade
em virtude da inserção do consumidor na nova faixa de risco, o
que deverá ser feito por meio de cálculos atuariais na fase de
cumprimento de sentença”. 7. No caso, a Corte local determinou
a apuração de novo índice na fase de liquidação de sentença,
mediante cálculos atuariais, entendimento que está em harmonia
com  a  tese  repetitiva.  8  .  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento. (STJ - AgInt no REsp: 2090567 SP 2023/0282851-7,
Relator.:  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  Data  de
Julgamento:  26/02/2024, T4  -  QUARTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 29/02/2024) .”

Desse modo, rever os fundamentos que ensejaram a conclusão
alcançada  pela  Decisão  Colegiada  exigiria  reapreciação  do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  que  encontra
óbice  no  enunciado  n.  7  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

1. Da inaplicabilidade do Tema 952 e 1.016, do Superior Tribunal
de Justiça:
A  matéria  de  fundo  trata  da  legalidade  do  reajustes  de  faixa
etária, aplicado aos contratos de planos de saúde.

De início cumpre destacar que o caso sob exame diz respeito a
plano de saúde de natureza individual e, portanto, subsome-se à
hipótese  do  tema  952,  e  não  à  do  tema  1.016,  que  trata  de
discussão afeta aos planos de saúde de natureza coletiva.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido
examinou  adequadamente  a  controvérsia  à  luz  das  teses
firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 952, julgados
sob o rito dos recursos repetitivos.

No  julgamento  do  Tema 952,  sob  relatoria  do  Ministro  Marco
Buzzi, o STJ fixou a seguinte tese:
“TEMA  952:  “O  reajuste  de  mensalidade  de  plano  de  saúde
individual  ou  familiar  fundado  na  mudança  de  faixa  etária  do
beneficiário é válido desde que (i)  haja previsão contratual,  (ii)
sejam  observadas  as  normas  expedidas  pelos  órgãos
governamentais  reguladores  e  (iii)  não  sejam  aplicados
percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e
sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o consumidor
ou discriminem o idoso.””

No caso em apreço, o acórdão afastou a aplicação do Tema 952
do  STJ,  uma  vez  que,  embora  o  contrato  firmado  previsse
reajuste por faixa etária, a simples alegação de que o aumento
seria  proporcional  aos  custos  decorrentes  da  idade  não  se
mostrou suficiente para justificar o percentual aplicado de 107%.
Tal majoração revelou-se manifestamente excessiva e destituída
de  fundamento  objetivo,  em desacordo  com  os  parâmetros
fixados pelo STJ no julgamento do REsp repetitivo nº 1.568.244/
RJ. Assim, concluiu-se pela abusividade da cláusula contratual
que autorizou o reajuste da mensalidade do plano de saúde em
razão da mudança de faixa etária da autora.

Deste  modo,  ao  afastar  a  validade  dos  reajustes  por  não
atenderem aos critérios estabelecidos no precedente qualificado,
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resta  evidenciada  a  inaplicabilidade  da  tese  firmada  no  Tema
952/STJ, porquanto condiciona a validade dos reajustes por faixa
etária  à  presença  simultânea  dos  requisitos  legais  e
regulamentares exigidos.

1.  Da  contrariedade  ao  art.  1.022,  inciso  III, do  Código  de
Processo Civil:
Em relação a alegada transgressão ao  art. 1.022, inciso III, do
Código de Processo Civil, verifica- se que a matéria necessária à
solução  da  lide  foi  devidamente  enfrentada  pelos  acórdãos
recorridos, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada,
ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
se  encontra  assentada  no  sentido  de  que  a  alegação  de
ausência  de  fundamentação  e  a  negativa  de  prestação
jurisdicional não devem ser confundidas com a adoção de razões
contrárias  aos interesses da parte,  quando se constata  que o
acórdão  impugnado  decidiu  de  modo  claro  e  fundamentado,
como ocorre na hipótese dos autos. Também, é pacífico na Corte
Infraconstitucional, que o magistrado não está obrigado a rebater
um a  um os  argumentos  expendidos  pelas  partes,  quando  já
encontrou fundamentação suficiente para decidir a lide.

Vejamos a linha de raciocínio adotada de maneira uníssona pelo
Egrégio Superior Tribunal de Justiça a esse respeito, in verbis:
“[…] 1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a
corte  de  origem examina  e  decide,  de  modo claro,  objetivo  e
fundamentado,  as questões que delimitam a controvérsia,  não
ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.”
“[…]  4.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp
2168021 / RJ, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
DJe 08/07/2024)”
“[…] 1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve
apenas  enfrentar  a  demanda,  observando  as  questões
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.”
“2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do
aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não
se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de Embargos
de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado
está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

[…] 9. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 2058442 / SE,
Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 28/06/2024).”

1. Da contrariedade ao art. 24, da Lei nº 9.656/98:
Quanto a suposta violação ao  art.  24, da Lei nº  9.656/98, que
trata da direção fiscal e liquidação extrajudicial de operadoras de
planos de saúde. não se abre a via especial à insurgência pela
alínea “a” do inciso III do  art. 105 da Constituição Federal, pois
não  foram  objeto  de  pronunciamento  por  parte  do  acórdão
recorrido, tampouco nos aclaratórios opostos a fim de suprir vício
referente  a  suposta  omissão,  contrariedade  ou  obscuridade
quanto a estes pontos.

Tal circunstância enseja a incidência na espécie da Súmula 282
do  STF,  aqui  aplicada  por  analogia,  segundo  a  qual  “É
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inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na
decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Desse  modo,  forçoso  reconhecer  a  ausência  do  essencial
prequestionamento, requisito viabilizador da ascensão recursal,
no que se refere ao tema supramencionado. Vejamos a linha de
raciocínio adotada de maneira uníssona pelo Egrégio Superior
Tribunal de Justiça a esse respeito, in verbis:
“[…] 3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria,
incabível  o  exame  da  pretensão  recursal  por  esta  Corte,  nos
termos das Súmulas ns. 282 e 356 do STF. […] 5. Agravo interno
não provido. (AgInt no AREsp n.  1.963.296/SP, relator Ministro
Teodoro Silva  Santos,  Segunda Turma,  julgado em  15/4/2024,
DJe  de  23/4/2024.)  […]  4.  Ausente  o  prequestionamento  dos
artigos alegados como violado, não é possível o conhecimento
do recurso especial. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.526.642/RS,
relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em
15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)”

4. Dispositivo:
Nessa compreensão,  com arrimo no artigo 1.030,  inciso V,  do
Código de Processo Civil, inadmito presente Recurso Especial.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso. Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Ao contrário do sustentado, a decisão de inadmissibilidade assentou
que, embora haja cláusula genérica de reajuste por faixa etária, não há
a indicação contratual  clara dos percentuais  de majoração,  requisito
objetivo  para  a  validade  da  cláusula,  e  que  a  abusividade  foi
reconhecida  à  luz  dos  parâmetros  firmados  no  julgamento
representativo de controvérsia. 

A  pretensão  recursal,  ao  afirmar  a  suficiência  de  aprovação  por
conselho deliberativo e de notas atuariais, demanda requalificação da
moldura  fática  e  contratual  já  fixada,  o  que  não  se  admite  na  via
excepcional.  Isso porque a  conclusão pela  abusividade decorreu de
premissas  fáticas  fixadas  pelo  Tribunal  de origem:  contrato  antigo
(1992)  com  previsão  genérica  de  reajuste  por  faixa  etária,  sem
indicação  dos  percentuais,  em  desconformidade  com  a  Súmula
Normativa nº 3/2001 da Agência Nacional de Saúde (ANS) e com os
parâmetros do Tema 952 do Superior Tribunal de Justiça. 

Por sua vez, a decisão de inadmissibilidade também registrou que a
fixação de novo índice  por  cálculos  atuariais  na liquidação está  em
harmonia  com  os  repetitivos,  reforçando  que  a  discussão  exige
incursão  em elementos  técnicos  e  fáticos  não  alcançáveis  pela  via
especial. Ademais, distinguiu-se corretamente a aplicação dos Temas
952 (plano individual) e 1.016 (planos coletivos), de modo que a tese
do Agravante sobre autogestão e caráter “eminentemente jurídico” não
afasta a necessidade de reexame da moldura contratual e probatória
estabelecida, mantendo hígida a incidência da Súmula nº 7.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:  “A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.”
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte
que assenta que “o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso
especial pela Súmula nº 7 do STJ.”(AgInt no REsp n.  2.151.760/SC,
relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA  CONSTRUTORA/
VENDEDORA.  DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489 DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.
1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.
2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.
(…) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão  recorrido  acarreta  o  não  conhecimento  do  recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
(…)
(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  “a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da
Súmula nº 7 do STJ na espécie.” (AgInt no AREsp n.  1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
“No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente  a  não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais.”  (AgInt  no
AREsp n.  2.250.305/DF,  relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
3. Não basta para considerar “especificamente impugnados” os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
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espelha o melhor direito ao caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

De  outro  lado,  a  decisão  agravada  distinguiu  corretamente  as
hipóteses,  registrando  tratar-se  de  plano  de  natureza  individual,
atraindo o Tema 952, e não o Tema 1.016, afeto a planos coletivos.
Ademais,  a  circunstância  de  autogestão  foi  expressamente
considerada no acórdão recorrido, que afastou a incidência do Código
de  Defesa  do  Consumidor  e,  ainda  assim,  verificou  a  ausência  de
atendimento às exigências formais e materiais da cláusula de reajuste
por idade.

A  alegação  de  que  a  autogestão  afastaria  a  necessidade  de
percentuais  previamente  definidos não encontra  amparo na moldura
normativa indicada na decisão de inadmissibilidade.

Porquanto  todos  esses  temas  foram  expressamente  abordados,  o
reconhecimento  de  inconformismo  da  parte  como  intento  de
rediscussão  impede  a  abertura  da  via  especial  por  negativa  de
prestação  jurisdicional.  A  decisão  agravada  consignou  que  não  há
obrigação  de  rebater,  um  a  um,  todos  os  argumentos,  bastando
fundamentação suficiente, o que se verifica nos autos. 

De fato,  a  ofensa ao  art.  1.022, II,  do Código de Processo Civil  se
caracteriza quando o órgão julgador, provocado por meio de embargos
de  declaração,  deixa  de  suprir  omissão  sobre  ponto  relevante  da
controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada  prestação
jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489, §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.  Esses  dispositivos  visam assegurar  que  o  pronunciamento
judicial  seja  efetivamente  resolutivo,  transparente  e  coerente,
permitindo  o  controle  pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a
observância ao devido processo legal substancial.

Certo é que “Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.”  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório  se,  bem fundamentado,  apresenta
razões capazes de se sustentar por si. 

Assim, “Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia.” (AgInt
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no  REsp  n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  ART.  1.022 DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. “Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte
com  ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional” (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).
(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE,  relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Por fim, o agravo sustenta prequestionamento implícito do artigo 24.
Todavia,  a  decisão  agravada  demonstrou  a  ausência  de
pronunciamento específico pelo Tribunal de origem e a não superação
da  questão  em  embargos  de  declaração, o  que  inviabiliza  o
conhecimento  do  tema  pela  alínea  “a”  do  artigo  105,  inciso  III,  da
Constituição  Federal.  Sem o  necessário  prequestionamento,  não  se
abre  a  via  excepcional  para  debate  de  direção fiscal,  liquidação ou
risco sistêmico, notadamente quando a controvérsia foi  resolvida por
fundamentos contratuais e regulatórios próprios da cláusula de reajuste
por faixa etária.

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial “das causas decididas, em única ou última instância”, uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem. 

Destarte,  “a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF.” (AgInt no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/
15.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E
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INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
(…)
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente
impede o conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/
STF).
6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO  ART. 49
-A,  CC.  FATOS  CRIMINOSOS  ATRIBUÍDOS  AO
ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO  DE  BENS  DE  PESSOA  JURÍDICA
SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I  -  É  inviável  o  reexame  de  fatos  e  provas  para  afastar  as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a  constrição  de  bens  de  pessoas  jurídicas  quando  houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou  para  ocultar  ativos  decorrentes  de  atividades  ilícitas.
Precedentes.
III  -  Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se
extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de
que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 2333928 /  PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  “para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  “há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
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definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal” (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020).”
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  “Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (…)” (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático- jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  “não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem.” (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  “Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula nº 282/STF.” (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe
de 13/12/2021.)

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A legislação processual estabelece, no  art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Documento eletrônico VDA59374894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/08/2026 13:59:10
Código de Controle do Documento: 28ed2768-f82e-44d2-8b73-1a8aca2453db



No que tange à alegada violação aos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022

do CPC, verifica-se que o Tribunal de origem se manifestou expressamente sobre os

pontos a respeito dos quais a parte recorrente alega omissão, quais sejam: a validade

do reajuste por faixa etária à luz dos Temas repetitivos nº 952 e nº 1.016 do Superior

Tribunal  de  Justiça;  a  natureza  de  autogestão  do  plano  e  a  consequente

inaplicabilidade  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor;  a  existência  de  estudos

atuariais e de deliberação pelo Conselho Deliberativo; e a conformidade com normas

da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). É o que se extrai dos seguintes

excertos:

Acórdão de Apelação:

“O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os planos
de saúde, na modalidade de autogestão, não sofrem regramento pelo
Código de Defesa do Consumidor, a teor do enunciado sumular 608,
que  aduz:  ‘Não  se  aplica  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  ao
contrato de plano de saúde administrado por entidade de autogestão’.”
(fls. 775)

“Entretanto, é entendimento da Corte Superior que ‘o fato de não ser
aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a modalidade de
autogestão,  não  atinge  o  princípio  da  força  obrigatória  do  contrato,
sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria
contratual,  notadamente  acerca  da  boa-fé  objetiva  e  dos
desdobramentos dela decorrentes’. (AgInt no AREsp 835.892/MA, Rel.
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de  30/08/2019).”
(fls. 775)

“Acerca do reajuste da mensalidade em razão da mudança de faixa
etária,  o  STJ  ao  apreciar  o  tema  sob  a  sistemática  dos  recursos
repetitivos firmou entendimento: ‘O reajuste de mensalidade de plano
de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do
beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam
observadas  as  normas  expedidas  pelos  órgãos  governamentais
reguladores e (iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou
que representem onerosidade excessiva’.” (fls. 775/776)

“Entretanto, verifica-se que a Recorrida aderiu ao plano Fachesf Saúde
Básico  em  01/09/1992 (ID  40366816  –  fl.  7),  de  modo  que  devem
incidir ao caso as regras da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS nos
termos  decididos  pelo  STJ  no  Tema  952,  e  não  as  faixas  etárias
estabelecidas  pela  Resolução  Normativa  63  da  ANS,  como  quer  a
apelante.” (fls. 778)

“Por sua vez, a referida Súmula  3/2001 da ANS dispõe: ‘Desde que
esteja  prevista  a  futura  variação  de  preço  por  faixa  etária  nos
instrumentos contratuais, serão consideradas pela ANS as tabelas de
venda e tabelas de preço anexas ou referidas nos textos contratuais
informadas  pelas  operadoras,  para  fins  verificação  da  previsão  de
variação por faixa etária prevista no inciso IV do § 1º do art 35-E, da Lei
nº 9.656, de 1998’.” (fls. 788)

“Na  espécie,  embora  o  contrato  firmado  com  a  apelada  contenha
previsão de reajuste por faixa etária, não estabelece os percentuais de
reajustes  incidentes.  Desta  forma,  ao  aderir  ao  plano  de  saúde,  a
autora  não  tinha  condições  de  saber  de  quanto  seria  o  acréscimo,
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informação  essencial  para  análise  da  viabilidade  e  conveniência  da
contratação.” (fls. 788/789)

“Diante deste  panorama,  resta  concluir  que não foram atendidas as
premissas  autorizadoras  para  tanto,  fixadas  pelo  STJ  quando  do
julgamento do Resp. repetitivo nº 1.568.244/RJ, sendo medida de rigor
reconhecer  a  abusividade  da  cláusula  contratual  de  reajuste  da
mensalidade  do  plano  de  saúde  por  mudança  de  faixa  etária  da
autora.” (fls. 789/790)

Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC quando o

Colegiado originário aprecia a demanda de forma clara e precisa, pronunciando-se,

de  forma  motivada  e  suficiente,  sobre  os  pontos  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  sido  firme  no  sentido  de  que  a

ausência  de  menção  a  um outro  argumento  invocado  pela  defesa  não  macula  o

comando decisório se a fundamentação for apta, por si só, a sustentar a conclusão

adotada. Como se tem sistematicamente reafirmado nesta Corte, o teor do art. 489, §

1º, inc. IV, do CPC/2015 — ao dispor que não se considera fundamentada qualquer

decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos

os argumentos expendidos no processo que sejam capazes de, em tese, infirmar a

conclusão adotada pelo julgador — não significa que este tenha que enfrentar todos

os argumentos trazidos pelas partes, senão apenas aqueles que sejam capazes de,

em tese, infirmar a conclusão alcançada pelo julgador (EDcl nos EREsp 1523744/RS,

Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 07/10/2020, DJe 28/10/2020).

Portanto, tendo o Tribunal de origem julgado o caso à luz dos fatos e das

provas, aplicando o direito que entendeu correto à espécie em análise, não se afigura

violação aos artigos 1.022, inciso II, e 489, § 1°, inciso IV do Código de Processo

Civil, por alegada deficiência na fundamentação do acórdão recorrido. 

 Em relação à alegada violação do art. 24 da Lei n. 9.656/1998, a análise

do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por violados não foram

debatidos pela Corte de origem.

É  certo  que,  por  força  constitucional  (art.  105,  inciso  III,  da  CF),  ao

Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das

causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade

revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a

respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Desse  modo,  a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no

recurso especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula n. 282/STF.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente  impede  o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO  ART.  49-A,  CC.  FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156, CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal  a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição. Incidência da Súmula n. 7,
STJ.

II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.

IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)
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No  presente  feito,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  não  tratou  do

dispositivo legal tido por violado, de modo que, ausente o prequestionamento, até

mesmo  de  modo  implícito,  dos  dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso

especial, incide o disposto na Súmula n. 282/STF.

Outrossim, a decisão de inadmissibilidade registrou que, embora exista

cláusula genérica de reajuste por faixa etária, o contrato não indica, de forma clara,

os percentuais  de majoração — requisito  objetivo para a  validade da cláusula  —

razão pela qual a abusividade foi reconhecida conforme os parâmetros firmados no

julgamento  representativo  da  controvérsia.  A  alegação  do  agravante,  de  que

bastariam aprovação por conselho deliberativo e notas atuariais, exigiria requalificar a

moldura fática e contratual já fixada, providência incompatível com a via excepcional.

A conclusão pela abusividade decorreu de premissas fáticas definidas

pelo Tribunal de origem: contrato antigo (1992), com previsão genérica de reajuste

por faixa etária, sem indicação dos percentuais, em desconformidade com a Súmula

Normativa nº 3/2001 da Agência Nacional de Saúde (ANS) e com os parâmetros do

Tema 952 do Superior Tribunal de Justiça. O acórdão também destacou que a fixação

de  novo  índice  por  cálculos  atuariais,  na  liquidação,  está  em  harmonia  com  os

repetitivos,  o  que  evidencia  a  necessidade de  incursão  em elementos  técnicos  e

fáticos.

Ademais, distinguiu-se corretamente a aplicação dos Temas 952 (plano

individual) e 1.016 (planos coletivos), de modo que a tese de autogestão e de caráter

“eminentemente jurídico” não afasta a necessidade de reexame da moldura contratual

e probatória estabelecida.

Assim,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste  recurso,

mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,

procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula n.  7/STJ, que

estabelece  que  a  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso

especial.

De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. Diante disso, é

reiterada a jurisprudência no sentido de que o reexame de fatos e provas é vedado

em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede.
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Nesse sentido:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO
DE  SAÚDE.  REAJUSTE  DA  MENSALIDADE  POR  MUDANÇA
DE FAIXA ETÁRIA.  ABUSIVIDADE.  NECESSIDADE OBSERVÂNCIA
DA  ORIENTAÇÃO  FIRMADA  NO  JULGAMENTO  DO  RESP
1.568.244/RJ,  SUJEITO  AO  REGIME  REPETITIVO.  CONCLUSÃO
ALCANÇADA  PELO  TRIBUNAL.  INVIABILIDADE  DE  REEXAME.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal  na forma do novo
CPC.
2. O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar
fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é válido desde que
(i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas
pelos órgãos governamentais reguladores e (iii)  não sejam aplicados
percentuais  desarrazoados  ou  aleatórios  que,  concretamente  e  sem
base  atuarial  idônea,  onerem  excessivamente  o  consumidor  ou
discriminem  o  idoso.  (REsp  1568244/RJ,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  14/12/2016,
DJe 19/12/2016).
3. No caso dos autos, a Corte estadual, com base na interpretação de
cláusulas  contratuais  e  no  contexto  fático-probatório,  considerou
abusivo  o  reajuste  promovido  pela  operadora  do  plano  de  saúde,
conclusão que não pode ser revista na estreita via do recurso especial,
a teor do que dispõe a Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.088.349/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.099.667 / BA

Número Registro: 2025/0436892-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
80031201620178050191 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL
FACHESF 

ADVOGADOS : ERIC MORAES DE CASTRO E SILVA - PE018400
BIANCA LOUREIRO KIEMLE - PE043706
MATHEUS MENDES CORDEIRO - PE048895

AGRAVADO : MARIA JOSE DE CARVALHO CORREIA 
ADVOGADOS : THIAGO MORAIS DUARTE MIRANDA - BA039582

ILKA MOREIRA DUARTE MIRANDA - BA040099

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL
FACHESF 

ADVOGADOS : ERIC MORAES DE CASTRO E SILVA - PE018400
BIANCA LOUREIRO KIEMLE - PE043706
MATHEUS MENDES CORDEIRO - PE048895

Documento eletrônico VDA59612788 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2026 01:20:41
Código de Controle do Documento: ac98be4d-66c3-4951-9385-a8796fa1c8d4



AGRAVADO : MARIA JOSE DE CARVALHO CORREIA 
ADVOGADOS : THIAGO MORAIS DUARTE MIRANDA - BA039582

ILKA MOREIRA DUARTE MIRANDA - BA040099

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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